
Processo: TCE/001607/2023
Natureza: Prestação de Contas da Administração Direta
Unidades: Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (SEFAZ) 

Diretoria de Administração Tributária da Região Sul (DAT SUL)
Diretoria de Administração Tributária da Região Norte (DAT NORTE)
Diretoria do Tesouro (DEPAT)
Diretoria-Geral (DG)
Diretoria Administrativa (DA)
Diretoria de Administração Tributária da Região Metropolitana de Salvador
(DAT METRO)
Superintendência de Administração Financeira (SAF)
Diretoria da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (DICOP) 

Responsáveis: Manoel Vitorio da Silva Filho (Secretário)
Zelington Pereira Coqueiro (Diretoria de Administração Tributária da
Região Sul – DAT SUL)
Wagner  Walter  Gonçalves  dos  Santos  (Diretoria  de  Administração
Tributária da Região Norte – DAT NORTE)
Murilo Carneiro da Costa (Diretoria do Tesouro – Depat)
Sergio Afonso Lima Silva – Diretoria Administrativa (DA)
Roberto Luiz Pimentel Lerner – (Diretoria-Geral – DG)
Antonio Ferreira de Freitas (Diretoria de Administração Tributária da
Região Metropolitana de Salvador – DAT METRO)
Antônio  Humberto  Novais  de  Paula  (Superintendência  de
Administração Financeira –SAF)
Manuel Roque dos Santos Filho (Diretoria da Contabilidade Aplicada
ao Setor Público – DICOP) 

Exercício: 2022
Relator: Cons. Gildásio Penedo Filho
Revisora: Cons. Carolina Matos

ACÓRDÃO Nº 000108/2024

EMENTA:  PROCESSO  DE  CONTAS  DA
ADMINISTRAÇÃO  DIRETA.  APROVAÇÃO.  DECISÃO
UNÂNIME.  APROVAÇÃO  COM  RECOMENDAÇÕES.
DECISÃO  POR  MAIORIA.  EXPEDIÇÃO  DE
RECOMENDAÇÕES. DECISÃO UNÂNIME.

ACORDARAM os Exmos. Srs. Conselheiros: a) por unanimidade, pela aprovação das
contas, referentes ao exercício financeiro de 2022, dos Srs. Antônio Ferreira de Freitas,
responsável pela DAT METRO, Wagner Walter Gonçalves dos Santos, responsável pela
DAT NORTE, e Zelington Pereira Coqueiro, responsável pela DAT SUL, com fundamento
no art.  122, inciso I,  do Regimento Interno desse Tribunal;  b) por unanimidade, pela
aprovação das contas, referentes ao exercício financeiro de 2022, do dirigente máximo
da SEFAZ, Sr. Manoel Vitório da Silva Filho, com expedição de recomendações, por
maioria de votos, em relação aos achados identificados na auditoria operacional atuada
sob  o  nº.  TCE/012094/2022,  notadamente  quanto  a  “Ausência  de  documentos  e
informações  nos  sítios  oficiais  do  Estado”  (item  7.1  do  relatório  de  auditoria)  e  a
“Fragilidade na gestão do contrato de desenvolvimento da plataforma de PPP” (item 7.2
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do  relatório  de  auditoria),  nos  termos  do  art.  122,  inciso  II,  do  Regimento  Interno,
restando vencidos o Exmo. Sr. Conselheiro Corregedor Gildásio Penedo Filho, Relator, e
a Exma. Sra. Conselheira Carolina Matos, que votaram pela aposição de ressalvas em
vez  de  recomendações;  c)  por  unanimidade,  pela  aprovação  das  contas  com
recomendações,  por  maioria  de  votos,  dos  seguintes  responsáveis,  em relação  aos
achados  auditoriais  a  seguir  discriminados,  nos  termos  do  art.  122,  inciso  II,  do
Regimento Interno: Unidade/Responsável: Diretoria-Geral (DG) – Roberto Luiz Pimentel
Lerner - Não encaminhamento dos atos de admissão temporária de pessoal ao TCE no
prazo  previsto  na  Resolução  TCE  N.º  122/2013  (item  5.4.a);  -  Inconsistência  no
cadastramento,  no  sistema  RH  Bahia,  dos  servidores  contratados  (item  5.4.b);
Unidade/Responsável: Diretoria Administrativa (DA) – Sérgio Afonso Lima Silva - Não
encaminhamento dos atos de admissão temporária de pessoal ao TCE no prazo previsto
na Resolução TCE n.º  122/2013 (item 5.4.a);  -  Inconsistência  no cadastramento,  no
sistema  RH  Bahia,  dos  servidores  contratados  (item  5.4.b);  Unidade/Responsável:
Superintendência  de Administração Financeira  (SAF)  –  Antônio  Humberto  Novais  de
Paula  -  Multas  por  infração  à  legislação  classificadas  indevidamente  como  receita
tributária, no montante de R$113.573.868,03, gerando um aporte a maior ao Fundeb e a
recuperação intempestiva desses valores (item 5.5.1.2.a); - Falhas na elaboração e na
divulgação das demonstrações contábeis, evidenciando deficiência de controle interno
(item 6.3.1.1); - Não apuração da divergência entre os saldos registrados nos sistemas
de contabilidade das empresas estatais dependentes e aqueles constantes do sistema
Fiplan, distorcendo as DCCEs, em R$1.641.410.447,91, e impactando na apuração da
disponibilidade de caixa bruta e, consequentemente, da dívida consolidada líquida e do
resultado nominal em R$98.844.059,72 (item 6.3.4); - Realização de apenas 37,84% das
Receitas de Capital previstas (item 6.4.a); Unidade/Responsável: Diretoria do Tesouro
(Depat)  –  Murilo  Carneiro  da  Costa  -  Multas  por  infração  à  legislação  classificadas
indevidamente como receita tributária, no montante de R$113.573.868,03, gerando um
aporte a maior ao Fundeb e a recuperação intempestiva desses valores (item 5.5.1.2.a);
-  Realização  de  apenas  37,84%  das  Receitas  de  Capital  previstas.  (item  6.4.a);
Unidade/Responsável: Diretoria da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (DICOP) –
Manuel  Roque  dos  Santos  Filho  -  Falhas  na  elaboração  e  na  divulgação  das
demonstrações contábeis, evidenciando deficiência de controle interno (item 6.3.1.1); -
Não apuração da divergência entre os saldos registrados nos sistemas de contabilidade
das  empresas  estatais  dependentes  e  aqueles  constantes  do  sistema  Fiplan,
distorcendo  as  DCCEs,  em  R$1.641.410.447,91,  e  impactando  na  apuração  da
disponibilidade de caixa bruta e, consequentemente, da dívida consolidada líquida e do
resultado nominal em R$98.844.059,72 (item 6.3.4), vencidos o Exmo. Sr. Conselheiro
Corregedor Gildásio Penedo Filho, Relator, e a Exma. Sra. Conselheira Carolina Matos,
que  votaram  pela  aposição  de  ressalvas  em  vez  de  recomendações;  d)  por
unanimidade, pela expedição de recomendações à SEFAZ para que: d.1) aprimore o
planejamento das contratações de serviços de tecnologia da informação em modelo de
Software as  a  Servive  (SaaS),  prevendo que,  durante  a  fase de cessão de uso do
sistema,  seja  garantido  suporte  técnico  especializado  para  o  desenvolvimento  e
implantação  dos  ajustes  e  melhorias  que  porventura  se  mostrarem  necessários
(“manutenção  evolutiva”);  d.2)  adote  as  medidas  necessárias  para  a  correção  e
prevenção  das  demais  irregularidades  identificadas  no  presente  processo.  e)  por
unanimidade, pela expedição de recomendações à atual gestão da SEFAZ para, em
conjunto com as unidades auditadas, adotem as medidas administrativas necessárias
para  a  correção  das  falhas  e  deficiências  identificadas  na  instrução  do  presente
processo  de  prestação  de  contas,  sem embargo  da  adoção  de  medidas  de  caráter
preventivo que objetivem evitar a ocorrência das impropriedades aqui relatadas; f) por
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unanimidade, pela expedição de recomendações à CCE competente para que promova
o acompanhamento da implementação das medidas saneadoras das inconformidades
aqui relatadas.

Sala das Sessões, em 27 de agosto de 2024.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Conselheiro(a) - Assinado em 04/09/2024

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Presidente da Sessão - Assinado em 03/09/2024

Inaldo da Paixão Santos Araújo
Conselheiro(a) - Assinado em 04/09/2024

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro(a) - Assinado em 04/09/2024

Carolina Matos
Conselheira - Assinado em 04/09/2024

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro(a) - Assinado em 03/09/2024

Marcel Siqueira Santos
Representante do MP - Assinado em 05/09/2024

Luciano Chaves de Farias
Secretário(a) - Assinado em 04/09/2024

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: KYNTQ2MTM5
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